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- Restando comprovado, nos autos, a materialidade e a autoria
da  conduta  delitiva,  a  condenação  é  medida  que  se  impõe,
notadamente  quando  se  constata  que  o  réu  confirmou  sua
participação na empreitada criminosa.

-  O  crime  de  roubo  é  cometido  mediante  o  emprego  de
violência, grave ameaça ou qualquer outro meio que resulte na
impossibilidade  de  resistência  da  vítima.  A grave  ameaça  é
configurada por palavras, gestos, símbolos, utilização de objetos
ou qualquer meio que cause intimidação na vítima.  In casu, ao
afirmar  se  tratar  de  um  assalto  e  exigir  a  entrega  de  seus
pertences,  o  réu  aflorou,  na  vítima,  o  sentimento  de  medo,
restando  configurada  a  grave  ameaça,  o  que  impede  a
desclassificação para o crime de furto.

- Para a configuração do delito tipificado no artigo 244-B, caput,
da Lei nº 8.069/1990, que é de natureza formal, é necessário,
apenas,  que  o  agente  pratique,  juntamente  com  o  menor,
infração  penal  ou  o  induza  a  praticá-la,  sendo  irrelevante  a
efetiva demonstração do desvirtuamento do menor, o fato de já



ser afeito à prática de crimes ou quem efetivamente planejou o
delito.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados. 

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao apelo, nos termos do
voto do relator. 

RELATÓRIO

Trata-se de APELAÇÃO CRIMINAL interposta pelo Sr.
VINÍCIUS RODOLFO SILVA SOUZA, através da qual se insurge contra sentença
proferida pelo Juízo da 5ª Vara Criminal da Comarca de João Pessoa/PB, que julgou
parcialmente procedente denúncia ajuizada pelo Ministério Público do Estado da
Paraíba, condenando-o pela prática dos crimes de roubo majorado (art. 157, §2º, II, do
CP) e corrupção de menores (art. 244-B do ECA).

Exsurge da peça inicial acusatória que, no dia 09  de fevereiro
de 2015, por volta das 19h40min, no bairro do Cristo, nesta Capital, o acusado Vinícius
Rodolfo Silva Souza, em companhia do menor Igor Júnior Soares de Souza, assaltaram
a vítima Bruna Bianca Ferreira de Souza, subtraindo sua bolsa mediante emprego de
violência e grave ameaça. Infere-se que o réu dirigia um veículo Fiat Uno e, com a
concordância  do  menor,  planejou  assaltar  uma  pessoa  para  conseguir  dinheiro.  Ao
avistar a vítima, desceu do carro, anunciou o assalto e tomou a sua bolsa, empreendendo
fuga em seguida. A vítima foi socorrida por alguns transeuntes que assistiram ao fato
criminoso, sendo que uma dessas pessoas acionou a polícia que, por sua vez, abordou o
veículo e prendeu o acusado ainda em posse da coisa roubada.

Diante desses fatos, o réu Vinícius Rodolfo Silva Souza foi
incurso  nas  penas  dos  artigos  157,  §2º,  I  e  II  do  Código  Penal  (roubo
circunstanciado) e 244-B do Estatuto da Criança e do Adolescente (corrupção de
menores). 

Recebida a denúncia em 04/03/2015, o réu foi regularmente
citado, apresentando defesa às fls. 40/43.

Ultimada a instrução processual, o Juiz Eslu Eloy Filho proferiu
sentença (fls. 73/83), condenando o réu pelo crime de roubo circunstanciado (praticado
em concurso de pessoas) em concurso formal impróprio com o crime de corrupção de
menores, sendo-lhe imposta a pena definitiva de 06 anos e 04 meses de reclusão, em
regime  inicial  semiaberto,  além  de  13  dias-multa,  à  razão  de  1/30  do  salário-
mínimo vigente à época dos fatos. 

Inconformado, o réu interpôs apelação criminal (fl. 84). Em suas
razões (fls. 90/102), o apelante pleiteia a reforma da sentença a fim de se aplicar em seu
favor o princípio do  in dubio pro reo, haja vista a inexistência de provas seguras que
autorizem  a  condenação.  No  mesmo  sentido,  pleiteia  a  absolvição  pelo  crime  de
Corrupção  de  Menores,  argumentando  que,  na  verdade,  foi  o  próprio  menor  quem
planejou o delito, ou seja, não agiu com vontade livre e consciente de corromper ou
facilitar a corrupção do menor. Caso não acatada a tese de absolvição pelo crime de
roubo, pleiteia a desclassificação para o delito de furto, afirmando que o agente em



nenhum momento empregou violência ou grave ameaça em desfavor da vítima. Sustenta
que a própria vítima afirmou ter entregue sua bolsa em virtude de medo. Por último,
pugnou pela redução da pena de multa, aplicando o mínimo legal.

Em contrarrazões, o Parquet rebate os argumentos defensivos e
pugna pela manutenção do decisum recorrido (fls. 104/106).

A Procuradoria de Justiça, em parecer da lavra da insigne Dr.
Francisco  Sagres  Macedo  Vieira  –  Procurador de Justiça –, manifestou-se pelo
desprovimento do apelo (fls. 115/131).

É o relatório. 

VOTO: Exmo. Des. MÁRCIO  MURILO  DA  CUNHA
RAMOS (Relator)

Conheço do recurso, porque presentes os pressupostos para a sua
admissão.

O recurso defensivo não merece prosperar. No tocante ao crime
de roubo, não há dúvidas acerca da autoria e materialidade do delito.  Infere-se dos
autos que o acusado guiava um veículo Fiat Uno, no Bairro do Cristo, nesta Capital,
quando, em comum acordo com o menor Igor Júnior Soares de Souza, decidiram
assaltar qualquer pessoa que encontrassem. Os elementos informativos encartados no
processo indicam que o réu foi preso ainda em situação flagrante delito, logo após a
prática do crime, portando os objetos roubados da vítima. 

A vítima  Bruno Bianca  Ferreira  de  Souza,  ao  ser  ouvida  em
juízo, disse que, no momento da prisão, reconheceu o réu e seu comparsa menor de
idade e afirmou não ter  dúvidas que foram os dois que realizaram o assalto  (mídia
digital de fl. 57). A autoria e a materialidade do crime também pode ser extraída dos
depoimentos das testemunhas Giulliano da Silva Cruz e Edinaldo José Bezerra, ambos
policiais militares responsáveis pela prisão do apelante. Nesse sentido, destaco:

Depoimento prestado em juízo por Giulliano da Silva Cruz (mídia digital de
fl. 57):
“[...]  Afirma  que  fazia  rondas  no  Bairro  do  Cristo,  quando uma  pessoa
passou  e  alegou  que  indivíduos  que  trafegavam  num  veículo  Fiat  Uno
roubaram os pertences de uma mulher. Após lograrem êxito na localização
do  veículo,  a  vítima  chegou  ao  local  e  confirmou  que  eles  foram  os
responsáveis pelo roubo. Relata que localizou a bolsa da vítima dentro do
carro. […]”

Depoimento prestado em juízo por Edinaldo José Bezerra (mídia digital de
fl. 57):
“[...] relata que estava fazendo rondas normais e um transeunte o abordou
afirmando que uma moça tinha sido assaltada, ocasião em que forneceu as
características do veículo guiado pelos meliantes. Ressalta que encontraram
o  veículo  e  constatou  que  em  seu  interior  havia  uma  bolsa  com  os
documentos da vítima. Afirma que a vítima chegou ao local e reconheceu os
acusados. [...]”

O  próprio  réu,  ao  ser  ouvido  em  juízo,  confirmou  o  fato
delituoso, alegando, no entanto, que não foi ele o responsável pelo planejamento do
crime e pela abordagem da vítima, mas o menor Igor. Nesse sentido, destaco:



Interrogatório do réu (mídia digital de fl. 57):
“[...] estava com Igor e saiu para jogar bola no bairro de Cruz das Armas.
No caminho, conversaram sobre a situação financeira difícil, já que estava
precisando de dinheiro para consertar o carro. Ao chegar na quadra, não
havia ninguém, ocasião em que Igor lhe chamou para realizar o crime. Ao
avistar a vítima, afirma que parou o carro, Igor desceu, abordou a vítima e
levou a bolsa. Afirma que em nenhum momento desceu do carro. [...]”

In  casu,  é  irrelevante  aferir  se  o  réu  foi  o  responsável  pela
abordagem da vítima ou se ele estava na condução do veículo. O fato é que as partes
agiram em unidade de desígnios previamente combinada. Portante, o liame subjetivo
está presente, reclamando, por conseguinte, a aplicação da regra do artigo 29 do Código
Penal, abaixo transcrito: verbis,

Art. 29 - Quem, de qualquer modo, concorre para o crime incide nas penas a
este cominadas, na medida de sua culpabilidade.

Portanto,  ainda  que  a  tese  de  defesa  seja  acatada,  o  agente
responde  pelo  crime,  pois  concorreu  de  modo  substancial  para  sua  consumação,
cumprindo aquilo que já havia planejado com seu comparsa. Nesse esteio, não há que se
falar em precariedade das provas e na aplicação do princípio do  in dubio pro reo.  A
acusação  se  desincumbiu  de  seu  ônus  probatório,  razão  pela  qual  cabe  à  defesa
desconstituir as provas acostadas aos autos, o que, repise-se, não foi feito pelo apelante.

Sobre  o  tema,  destaco  precedente  do  Tribunal  de  Justiça  do
Distrito Federal: verbis,

PENAL.  PROCESSO  PENAL.  ROUBO  EM  CONCURSO  DE  PESSOAS.
PEDIDO  DE  ABSOLVIÇÃO.  INSUFICIÊNCIA  DE  PROVAS.  AUTORIA
COMPROVADA.  TESTEMUNHO  FIRME  E  SEGURO  DA  VÍTIMA  E
TESTEMUNHAS.  DEPOIMENTOS  DE  POLICIAIS.  PROVA  ORAL
ROBUSTA E IDÔNEA. NEGATIVA DE PRÁTICA DO CRIME. ÔNUS DA
DEFESA. LIAME SUBJETIVO E UNIDADE DE DESÍGNIOS ENTRE OS
AGENTES. MAJORANTE CONFIGURADA. Nos crimes patrimoniais, como
no roubo circunstanciado,  a palavra da vítima possui  maior relevância e
consubstancia prova idônea para fundamentar o decreto condenatório, ainda
mais quando concatenada e harmônica com os demais elementos dos autos,
em especial o depoimento de duas testemunhas, sendo ambas policiais, cujas
declarações possuem presunção de veracidade.  Cabe à Defesa o ônus de
provar a negativa de autoria de corréu, que nega a participação no crime,
mas foi preso em flagrante dirigindo o veículo usado no roubo, juntamente
com o coautor que realizou a abordagem da vítima e o simulacro da arma
de fogo. Inviável a exclusão da majorante no roubo quando provado o liame
subjetivo necessário para a caracterização do concurso de agentes, uma vez
que  os  réus  agiram com  ajuste  e  unidade  de  desígnios  na  execução  da
empreitada  criminosa.  (TJ-DF  20150710133788  0013113-
09.2015.8.07.0007,  Relator:  ESDRAS  NEVES,  Data  de  Julgamento:
21/07/2016, 1ª TURMA CRIMINAL, Data de Publicação: Publicado no DJE:
26/07/2016. Pág.: 33/46)

Portanto, inexiste cizânia acerca da autoria e materialidade do
delito, razão pela qual a condenação deve ser mantida.

DA DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO DE FURTO

O apelante pretende a desclassificação do delito de roubo para o



crime de furto, alegando que em nenhum momento o menor Igor agiu com violência ou
grave ameaça em detrimento da vítima.

Sem razão.

O crime de roubo difere-se do furto em virtude do modo de agir
do agente, já que, no roubo, o criminoso age mediante violência, grave ameaça ou com
emprego de qualquer outro meio que impossibilite a resistência da vítima. Portanto, não
é  só  a  violência  ou  grave  ameaça  que  caracterizam  o  roubo,  mas  também  a
impossibilidade de resistência da vítima.

No  caso  dos  autos,  entendo  que  esses  elementos  se  fazem
presentes. Ao ser ouvida em juízo, a vítima afirmou que o agente desceu do carro, lhe
abraçou e exigiu o seu celular. Afirma que entregou a bolsa em razão do medo, pois o
carro subiu a calçada e o réu lhe abraçou, exigindo o celular. Denota-se, portanto, que a
vítima  foi  efetivamente  intimidada  pelo  acusado,  pois,  caso  contrário,  jamais  teria
entregue a sua bolsa. Portanto, a grave ameaça e a impossibilidade da vítima de oferecer
resistência – já que se tratava de uma mulher sendo abordada por dois homens mais
fortes  –  encontram-se  presentes  no  caso  em apreço,  não  havendo  que  se  falar  em
desclassificação para o crime de furto.

No mesmo sentido, destaco o Parecer da Procuradoria-Geral de
Justiça: verbis,

“[...] No caso dos autos, em todos os momentos em que foi ouvida, a vítima
ressaltou  que  as  circunstâncias  com  as  quais  se  desenvolveu  o  crime:
conduta invasiva do agente, de porte maior, ao abraçá-la, em local escuro e
sem movimentação, dando-lhe o comando de lhe passar os pertences, estar
ela sozinha, e os assaltantes pessoas desconhecidas dentro de um carro, o
qual foi lançado para cima da calçada em que estava a vítima. Tudo isso,
deveras, é sim capaz de constituir grave ameaça, e, assim, configurar o tipo
do art. 157 do CP […]”.

Devemos lembrar que o roubo é crime de forma livre, razão pela
qual a grave ameaça não necessariamente é externada por meio de palavras. Esse modo
de agir deve ser verificado no caso concreto, já que a vítima pode se sentir intimidada
por gestos, símbolos, palavras ou qualquer outro meio que efetivamente cause a sua
intimidação. Portanto, a simples exigência de entrega dos bens constitui grave ameaça,
pois, como a própria vítima ressaltou, ela se sentiu intimidada pelo modo de agir do
acusado. Nesse sentido, destaco a doutrina de Cleber Masson1: verbis,

“[...]  Grave ameaça (violência moral  ou de vis  compulsiva):  consiste  na
promessa  de  mal  grave,  iminente  e  verossímil.  Pode  se  exteriorizar  por
palavras, gestos, símbolos, utilização de objetos em geral ou qualquer outro
meio idôneo a revelar a intenção do agente de subjugar a vítima. […]  Há
grave ameaça quando os roubadores abordam repentinamente a vítima,
gritando que se trata de assalto e exigindo a entrega de seus bens. Embora
nenhuma arma lhe seja mostrada, e também não tenha sido formulada
ameaça expressa, a vítima indiscutivelmente sente-se amedrontada pelas
circunstâncias da abordagem. [...]” - g.n. 

A doutrina  retrata  justamente  a  hipótese  dos  autos,  já  que,
indiscutivelmente, a vítima se sentiu amedrontada pela forma de abordagem, sobretudo
quando relata que foi abraçada por um desconhecido que exigiu os seus pertences.

1 MASSON, Cleber. Código Penal Comentado. 2. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Método.



Não bastassem esses fatos, mesmo que acolhêssemos a tese de
defesa, o crime seria de roubo. Em seu interrogatório, o réu afirma que o menor Igor
desceu do carro, puxou a bolsa da vítima e retornou ao veículo, ou seja, em nenhum
momento ameaçou a vítima. Ocorre que a bolsa da vítima estava presa a seu corpo,
razão pela qual o a subtração por arrebatamento também configura o crime de roubo,
sobretudo quando o bem estava preso ao corpo da vítima (caso das alças das bolsas
femininas). 

Sobre  o  tema,  destaco  precedente  do  Tribunal  de  Justiça  do
Mato Grosso do Sul: verbis,

APELAÇÃO CRIMINAL – ROUBO – DESCLASSIFICAÇÃO PARA CRIME
DE  FURTO  –  ARREBATAMENTO  DE  BOLSA  –  IMPOSSIBILIDADE  –
REDUÇÃO  DA  PENA-BASE  –  POSSIBILIDADE  –  EXPURGO  DAS
MODULADORAS  DA  PERSONALIDADE  E  CONDUTA  SOCIAL  –
AFASTADA A AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA –  RECONHECIMENTO
DA ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA – REGIME ALTERADO
PARA O SEMIABERTO – JUSTIÇA GRATUITA – INCABÍVEL – RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO. I - Dos depoimentos das vítimas e do próprio
apelante, conclui-se que o crime praticado configura o delito de roubo, pois
houve uso de força física para o arrebatamento do objeto – bolsa - que
estava junto ao corpo de uma das vítimas, o que inclusive, quase causou a
queda  das  ofendidas  que  estavam  em  uma  motocicleta  em  movimento.
Caracterizado está o uso violência, que não precisa ser grave para tipificar
o crime de roubo. II  -  Pena-base reduzida.  Expurgo das moduladoras da
personalidade e conduta social pois a fundamentação utilizada é inidônea
para  caracterizar  essas  circunstâncias  como  negativas.  III  -  Afasta-se  a
agravante da reincidência. O réu possui duas condenações com trânsito em
julgado, uma não pode configurar reincidência, pois o crime deve ter sido
praticado em até 05 (cinco) anos do trânsito em julgado do delito anterior,
conforme dispõe o art.  64 do Código Penal.  Ademais,  já foi  considerada
para macular os antecedentes criminais; e a segunda condenação transitou
após o cometimento do crime objeto do presente processo. IV - A confissão
do réu constituiu elemento para concretizar a fundamentação da sentença,
devendo a atenuante ser reconhecida na segunda fase da dosimetria.  V -
Havendo  circunstâncias  judiciais  desfavoráveis  (antecedentes  e
circunstâncias do crime), fixa-se o regime inicial semiaberto, nos termos do
art. 33, § 3º, do CP. VI - O apelante foi patrocinado por advogado particular
durante  a  maior  parte  da  ação  penal  e  assim  continua  no  recurso  de
Apelação Criminal.  Apesar da Defesa alegar que se trata de hipótese de
hipossuficiência,  inexiste  nos autos  qualquer  documento  que confirme tal
asserção,  de  maneira  que  não  há  como  acolher  a  tese  de  pobreza  do
acusado.  EM  PARTE  COM  O PARECER –  RECURSO  PARCIALMENTE
PROVIDO,  apenas  para  reduzir  a  pena-base,  afastar  a  agravante  da
reincidência,  reconhecer a atenuante da confissão espontânea e alterar o
regime inicial de cumprimento de pena para o semiaberto. (TJ-MS - APL:
00547237320118120001  MS  0054723-73.2011.8.12.0001,  Relator:  Des.
Dorival Moreira dos Santos, Data de Julgamento: 10/03/2016, 3ª Câmara
Criminal, Data de Publicação: 28/03/2016) – g.n.

Portanto,  os  fundamentos  supramencionados  impedem  a
desclassificação do crime de roubo para o crime de furto. Repise-se, por fim, que o
próprio réu, em suas razões recursais, cita passagens dos depoimentos testemunhais nos
quais deixa claro que a vítima entregou sua bolsa em virtude de medo. Ora, se restou
aflorado  o  sentimento  de  medo,  significa  que  a  vítima  foi  intimidada  e,  se  ela  foi
intimidada, podemos afirmar que a grave ameaça se faz presente.



DO CRIME DE CORRUPÇÃO DE MENORES:

Passemos  à  análise  do  crime  de  corrupção  de  menores.  De
acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente, o crime de corrupção de menores é
consumado quando o agente corrompe ou facilita a corrupção de menor de dezoito anos,
com ele praticando infração penal ou induzindo-o a praticá-la. 

Desse  modo,  ressalte-se  a  existência  de  dois  núcleos  verbais
delitivos,  “corromper”  ou  “facilitar”  a  corrupção.  Assim,  além de  o  sujeito  passivo
possuir menos de dezoito anos, exige-se que ainda não esteja corrompido ou, ainda que
corrompido,  a  conduta  do  agente  corruptor  seja  capaz  de  corrompê-lo  ainda  mais.
Portanto, é possível a configuração desse crime nos casos em que o adolescente já seja
afeito ao mundo do crime. Nesse sentido, diga-se com o Superior Tribunal de Justiça:
verbis, 

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PENAL.
CORRUPÇÃO  DE  MENORES.  CRIME  FORMAL.  ADOLESCENTE  JÁ
CORROMPIDO. IRRELEVÂNCIA. CONTRARIEDADE AO ART. 5º, LIV, DA
CF.  MATÉRIA  CONSTITUCIONAL.  NÃO  CABIMENTO.  1.  A  decisão
agravada está na mais absoluta consonância com a jurisprudência desta
Corte, firmada no sentido de que independe para a configuração do delito
se o adolescente já era corrompido quando praticou a conduta delituosa.
Precedentes. 2.  Em recurso  especial,  via  destinada  ao  debate  do  direito
federal,  é  inviável  a  análise  da  alegação  de  ofensa  aos  princípios
constitucionais  da  proporcionalidade e  da  razoabilidade (art.  5º,  LIV,  da
CF),  ainda  que  para  fins  de  prequestionamento.  3.  Agravo  regimental
improvido.  (STJ,  AgRg  no  REsp  1563682/RJ,  Rel.  Ministro  SEBASTIÃO
REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 03/02/2016) –
g.n.

Conforme  alhures  demostrado,  restou  devidamente
consubstanciado nos autos que o acusado Vinícius, na companhia do adolescente Igor,
roubaram a vítima Bruna Bianca. Assim, há no acervo probante elementos a concluir
que o recorrente efetivamente facilitou a corrupção do menor de 18 (dezoito) anos, com
ele praticando o delito de roubo em apreço.

É de se registrar, por necessário, que o crime de corrupção de
menores possui natureza formal, bastando a participação do adolescente na conduta para
que haja a  subsunção ao tipo penal,  sendo desnecessária  a  efetiva demonstração do
desvirtuamento do menor ou averiguar quem foi o responsável por planejar o crime.

Aliás, a Súmula 500 do STJ dispensa prova da efetiva corrupção
do menor. Por se tratar de delito formal, basta que ele tenha participado do crime de
roubo. Vejamos:

“Súmula 500: a configuração do crime previsto no artigo 244-B do Estatuto
da Criança e do Adolescente independe da prova da efetiva corrupção do
menor, por se tratar de delito formal”. 

A propósito:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO  MAJORADO  PELO  EMPREGO  DE
ARMA E CONCURSO DE PESSOAS (POR DUAS VEZES) E CORRUPÇÃO
DE MENORES.  PRELIMINAR. EXPEDIÇÃO DE GUIA DE EXECUÇÃO
PROVISÓRIA.  MÉRITO.  ABSOLVIÇÃO  OU  DESCLASSIFICAÇÃO  DO
DELITO PARA FURTO. DECOTE DA MAJORANTE DE EMPREGO DE



ARMA  DE  FOGO.  RECONHECIMENTO  DA  ATENUANTE  DE
MENORIDADE  RELATIVA.  REDUÇÃO  DA  PENA  E  ALTERAÇÃO  DE
REGIME.  RECURSO  PARCIALMENTE  PROVIDO.  1.  A  preliminar  de
expedição de guia provisória para início do cumprimento da pena aplicada
ao acusado, a teor do disposto no art. 105 da Lei nº 7.210/1984, é de ser
acolhida na medida em que já houve, inclusive,  o trânsito em julgado da
decisão  condenatória  para  a  acusação,  aspecto  que  evidencia  a
impossibilidade de majoração da pena. 2. Nos crimes contra o patrimônio,
normalmente praticados na clandestinidade, as declarações firmes e conexas
da  vítima,  sintonizadas  com  outras  provas  coligidas  nos  autos,  têm
importante  valor  probatório,  mormente  quando  corroboradas  por
depoimentos  de  policiais  que  ratificam,  em  juízo,  de  forma  coerente  e
concisa, as informações prestadas na fase policial. 3.  Para a configuração
do crime de corrupção de menores, que é de natureza formal, basta que o
maior imputável pratique, juntamente com o menor, infração penal ou o
induza a praticá-la, sendo, pois, desnecessária a efetiva demonstração do
desvirtuamento do menor. 4. (...)”. (TJMG - APCR 1.0079.13.079851-9/001
- Relª Desª Kárin Emmerich – DJ: 11/11/2014) - grifei 

“APELAÇÃO CRIMINAL. CRIMES DE TRÁFICO DE ENTORPECENTES
E DE ASSOCIAÇÃO. PARCIAL CONDENAÇÃO. DUPLA INSURGÊNCIA.
APELO  DEFENSIVO.  RÉU  D.B.  INTEMPESTIVIDADE.  (…)  APELO
MINISTERIAL.  CORRUPÇÃO  DE  MENORES.  ABSOLVIÇÃO.  PLEITO
CONDENATÓRIO.  PROVIMENTO.  Para  a  configuração  do  delito  de
corrupção de menores, é necessário que o sujeito imputável pratique em
conjunto ou instigue o menor a praticar determinada infração penal, sendo
um delito formal. Precedente do Supremo Tribunal Federal. (...)”. (TJRS -
Apelação Crime Nº 70059760538 – Rel.: Rosane Ramos de Oliveira Michels
– DJ: 26/02/2015)

Portanto, a tese de defesa não merece prosperar, pois, ainda que
o crime tenha sido planejado pelo menor, o réu, ao aceitar praticá-lo, facilitou a sua
corrupção, razão pela qual deve suportar as penalidades impostas pelo artigo 244-B do
Estatuto da Criança e do Adolescente. 

DA PENA DE MULTA

Por fim, não vislumbro mácula na aplicação da pena, já que o
juiz realizou o critério trifásico de maneira escorreita. Como alegado na sentença de
primeiro grau,  os crimes foram cometidos com desígnios autônomos, aplicando-se a
regra  do  concurso  formal  impróprio.  A pena  corporal  foi  fixada  no  mínimo  legal,
inexistindo interesse recursal no tocante a esse capítulo da sentença.

A defesa se insurge contra a pena de multa. Ocorre que a pena
mínima de multa – 10 dias-multa – foi aumentada de 1/3 em razão da qualificadora do
crime de roubo, totalizando, por conseguinte, 13 dias-multa, ou seja, não há nenhuma
mácula no procedimento adotado.

DISPOSITIVO

Ante o exposto, em conformidade  com o parecer da
Procuradoria de Justiça, NEGO PROVIMENTO AO APELO, mantendo incólume os
demais termos da sentença prolatada pelo Juízo monocrático.

Considerando o entendimento do Supremo Tribunal Federal
no sentido de ser possível a execução provisória da pena após a confirmação da



condenação pelo Tribunal de Justiça (STF, HC 126.292),  e  xpeça-se Mandado de
Prisão.

É     como     o     voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador
Joás de Brito Pereira Filho (com jurisdição limitada), Presidente do Tribunal de
Justiça e revisor, participando ainda os Excelentíssimos Senhores Desembargadores
Márcio Murilo da Cunha Ramos, relator, e João Benedito da Silva.

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor José Roseno Neto,
Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 02 de maio de 2017.

Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos
Relator


